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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE 

PRO REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

  

  

TERMO DE REFERÊNCIA 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2023 (SISPP) UASG 150182 

 (AQUISIÇÃO DE MATERIAIS)  

PROCESSO 23069.171750/2023-71- LEI 14.133/2021 
  

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição sob a forma de pronta entrega com instalação, de 
três unidades de blocos habitacionais campus de Angra dos Reis, em Jacuecanga, no Instituto de Educação de 
Angra dos Reis, conforme projeto, condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

 

Item DESCRIÇÃO  Valor 
Unitário  

Quantidade Valor total do 
Item (R$) 

1 Módulo Habitacional com medidas padrão de 6,00 
X 2,40 X 2,80alt CATMAT 478080 

 R$114.400,00 03 R$343.200,00 

 
 
1.2.  O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, 

de 27 de setembro de 2021. 
 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do 

Estudo Técnico Preliminar. 

1.4.  O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses contados da assinatura do termo de contrato 

pelas partes, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. O fornecimento de bens é enquadrado como não continuado tendo em vista que não são de uso 

contínuo para UFF.  

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

1.7. Com a Instrução Normativa Seges/ME nº 73 de 30 de setembro de 2022, foi permitido estabelecer o 

critério de disputa dos licitantes na fase de lances (Modo Aberto, Fechado-Aberto ou Aberto-Fechado). 
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1.8. Ressalta-se, inicialmente, que cada modo de disputa possui características específicas que os tornam 

mais ou menos vantajosos a depender das condições relacionadas à estrutura do mercado, à natureza 

do objeto e ao arranjo local de fornecimento dos bens e serviços. Note que a vantajosidade a ser 

perseguida relaciona-se a maior quantidade de incentivos que o modo de disputa é capaz de fornecer 

para que o desenho dos mecanismos de seleção do fornecedor possibilite o alcance do melhor resultado 

para a administração, mitigando-se o risco da ocorrência de disfunções entre os agentes participantes 

que afetem a ampla concorrência e o melhor preço à administração pública.  

1.8.1 Pelo exposto, e considerando ainda o número expressivo de prestadores dos serviços em 

vendas para o governo devido ao baixo grau de concentração e o risco da ocorrência da 

maldição do vencedor dada a heterogeneidade dos produtos/serviços comercializados, sugere-

se o modo de disputa do Pregão do tipo ABERTO E FECHADO. 

1.8.2 Sugerimos o intervalo de lances no percentual de 2% (dois por cento). 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2023], conforme consta das 

informações básicas desse termo de referência.  

 

3.     DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A contratação pretendida abrange a prestação de serviço de instalação e fornecimento de containers 

no Instituto de Educação de Angra do Reis da UFF;  

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Sustentabilidade 

4.1.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.2. Subcontratação 

4.2.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor total 

do contrato, nas seguintes condições:  

4.2.2. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação. 

4.2.3. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto: 

4.2.3.1 Construção de sapatas de concreto para apoio dos módulos; 
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4.2.3.2 Construção de base de concreto tipo radier para área externa coberta dos módulos mais 

calçadas de acesso lateral e frontal; 

4.2.3.3 Içamento até a base de apoio dos módulos; 

4.2.3.4 Execução de “serviços eventuais”, sem que haja qualquer aceitação de transferência de 

responsabilidade. 

4.2.4. Submeter à aprovação do Gestor do Contrato qualquer subcontratação dos serviços. 

4.2.5. Quando for o caso, as empresas ou profissionais subcontratados deverão estar devidamente 

registrados no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) competente, com responsável 

técnico capacitado a executar os seus serviços. 

4.2.6. A CONTRATADA deve submeter à prévia aprovação, com antecedência mínima de cinco dias do 

início do serviço a executar, a indicação da empresa que pretende subcontratar, acompanhada das 

respectivas comprovações de regularidade fiscal e qualificação técnica, acompanhadas das 

Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) e Certidões de Registro no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia (CREA) competente, quando for o caso. 

4.2.7. Os serviços especializados a cargo de diferentes firmas subcontratadas serão coordenados pela 

CONTRATADA de modo a proporcionar a compatibilidade dos serviços, em seu conjunto, 

permanecendo sob sua inteira responsabilidade o cumprimento das obrigações contratuais. 

4.2.8. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades 

do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 

obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.  

4.2.9. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

4.2.10. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.2.11. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau." 
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4.3. Garantia da contratação 

4.3.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

já que objeto da contratação não é com cessão de mão de obra. 

4.3.2 Não há complexidade na presente licitação e a entrega do material será em conformidade com a 

demanda da Instituição, não comprometendo o cumprimento das obrigações;  

4.3.3 A onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como regra, representa um valor que seria 

agregado às propostas dos licitantes, o que equivale dizer que os custos dessa exigência seriam 

repassados à própria Administração contratante.  

4.3.4 Portanto, essa exigência vai de encontro à economicidade da contratação.  

4.3.5 A exigência da garantia, por conta desses fatores, pode representar diminuição do universo de 

interessados e ao caráter competitivo do certame. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Condições de Entrega 

5.1.1. O prazo de entrega dos bens é de até 90 dias, contados da ordem de fornecimento e instalação, em 

remessa única no seguinte endereço: Instituto de Educação de Angra dos Reis– Av. do Trabalhador, 

179 - Jacuecanga - Angra dos Reis. 

5.1.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias após a efetiva entrega dos 

módulos habitacionais, devidamente montados e instalados, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

5.1.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 7 (sete) 

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.1.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo circunstanciado. 

5.1.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 

do prazo. 

5.1.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
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5.1.7. O módulo habitável a ser entregue não deverá apresentar amassados, partes tortas internamente / 

externamente, não deverá apresentar remendos aparentes e nem pontos de oxidação. 

5.1.8. Frete, desembarque, mão de obra de instalação e impostos deverão ser pagos pelo fornecedor. 

5.1.9. O fornecedor deve apresentar as Anotações de Responsabilidade Técnica, quitadas – ARTs e/ou 

Registro de Responsabilidade Técnica– RRTs de execução perante o CREA/RJ. CRT/RJ ou CAU/RJ. 

 
5.2. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

5.2.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 (doze) 

meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

5.2.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de 

uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

5.2.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada, ou, se for 

o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 

5.2.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 

bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções 

necessárias. 

5.2.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

5.2.6. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem 

vício ou defeito no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de retirada do 

equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência técnica 

autorizada. 

5.2.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, 

por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita pelo Contratante. 

5.2.8. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 

especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 

Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução 

dos reparos. 
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5.2.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou 

a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a contratar empresa 

diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem 

como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda 

da garantia dos equipamentos. 

5.2.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade 

da Contratada. 

5.2.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado 

no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma 

de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

 

5.3. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

5.3.1. a. Módulos habitacionais: medidas padrão de 6,00 X 2,40 X 2,80alt. Possibilidade de serem acoplados 

por todos os lados, permitindo a criação de espaços unificados. Fabricados em chapa de aço 

galvanizado de 3,00mm de espessura, dobrada de forma estrutural, garantindo rigidez no transporte 

e montagem. Paredes construídas em painéis isotérmicos com chapa de aço em ambas as faces com 

0,43mm de espessura e com núcleo em PIR (poliisocianurato) de 50mm de espessura, material que 

possui um melhor desempenho contra chama em relação ao EPS (poliestireno) e o PUR (poliuretano). 

Piso revestido com compensado naval 18mm e acabamento em manta vinílica. Sobre o acabamento 

do painel isotérmico, a contratada deverá ofertar os painéis com acabando frisado. 

b. Cobertura adicional: Cobertura projetada de modo unificado com o tamanho final dos três 

módulos mais uma área sobressalente de 7,50 x 4,80 para área de vivência externa, com apoio em 

treliças metálicas e telhas pré pintadas na cor branco TP40 com calhas e coletores até o chão nas 

laterais dos módulos. 

c. Janelas e portas: Janelas com esquadrias de alumínio 2,00 x 1,00m, sendo o quantitativo de 01 

(uma) unidade por sala. Uma porta em aço com visor 2,10 x 0,90m entre os módulos cozinha-depósito 

e depósito-depósito, e uma porta em aço sem visor, por módulo, sendo os quantitativos totais de 02 

(duas) portas com visor e 3 (três) sem visor. 

Deverá ser fornecida uma janela basculante com abertura pneumática de 3,00 x 1,20 com um balcão 

de apoio no módulo cantina. 

d. Forro interno: Forro em painel isotérmico com face inferior em chapa de aço frisada, com 

acabamento na cor branca. 
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e. Bancadas: - inox: Deverão ser fornecidas 2 (duas) bancadas de cozinha em inox de 1,90 x 0,60 x 

0,90m de comprimento com cuba e torneira bica alta com esguicho, inclusive armário de MDF sob a 

mesma, com três portas e três gavetas, instaladas no módulo cozinha e no módulo depósito; - granito: 

Bancada em granito verde Ubatuba de 3,00 x 0,70m com reforço estrutural em mão francesa, 

instalada na parede frontal do módulo cozinha para apoio de estufas e passa pratos.  

f. Elétrica: 4 tomadas por módulo depósito e 8 tomadas no módulo cozinha; 4 luminárias tipo painel 

LED sobrepor 24W por sala, mais 4 luminárias na área de vivência externa. Deverá ser deixada 

previsão de tomadas para aparelhos de ar condicionado em cada módulo. 

g. Piso: Piso em painelwall 40mm de espessura com capacidade de 250kg/m² de carga. Revestimento 

em porcelanato 60 x 60 cor cinza médio, com rodapé de 15cm em todo o perímetro de cada sala. 

h. Calçadas: Calçadas e base de concreto com 12cm de espessura, fabricados em concreto 30mpa 

com malha de aço 10 x 10 4.2mm soldada e caixarias de madeirite, acabamento polido bruto (sem 

politriz). As calçadas irão interligar a estrutura modular aos acessos existentes. Será apenas 

regularizado o declive do solo, sem a necessidade de intervenções com escavações. 

i. Pintura: Paredes isotérmicas com pintura padrão de fábrica na cor branco ral 9003; chassi e 

estrutura metálica da cobertura fabricados em chapa galvanizada e pintura em tinta PU na cor a ser 

definida pelo fiscal técnico. 

j. Acessórios de cozinha: 

. Coifa inox com exaustor de 2,10 x 1,00, projetada por engenheiro mecânico e com ART de instalação; 

. Fogão Industrial 4 chamas 30cm + forno 60L + chapa bife; 

. Fritadeira água e óleo industrial 38L.  

k. Infraestrutura: 

. Sapatas de concreto para apoio dos módulos, no perímetro dos três módulos. 

. Base de concreto tipo radier de 6,00 x 4,80 para área externa coberta e caminhos de acesso 
(conforme projeto).  

. Escoamento pluvial – A cobertura prevista será instalada com duas calhas e coletores que irão 
direcionar a água até a parte do piso.  

. SPDA – A contratada é responsável pela preparação dos pontos de aterramento dos módulos, porém 
não fornecerá as hastes de aterramento e nem o projeto de para-raios.  
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Não serão permitidos containers marítimos tanto do modelo DRY como do modelo REFEER, conforme 

NR-18e PORTARIA Nº 3.733, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020. 

 

Responsabilidades da Contratada 

• Logística;  
• Locação de caminhão tipo munck;  
• Içamento até a base de apoio dos módulos.  
• Sapatas de concreto para apoio dos módulos.  
• Base de concreto tipo radier de 75,20m² para área externa coberta dos módulos mais calçadas de acesso 
lateral e frontal.  
 
Responsabilidades da Contratante 
 
• Liberação o acesso do caminhão munck até o local de içamento;  
• Fornecimento de um ponto de energia elétrico BIFÁSICO 220V para utilização das ferramentas elétricas da 
equipe de montagem da contratada;  
• Fornecimento de banheiro para equipe da contratada utilizar durante o decorrer da instalação;  
• Envio de fotos do local livre para instalação para a contratada programar o envio dos materiais. 
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LAYOUT PROJETADO 
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, II); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, III);  

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 

e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 
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6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, V); 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, VII). 

6.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

II). 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 

23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 

de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
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6.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

6.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

  

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. Recebimento 

7.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de 

até 5 (cinco) dias úteis. 
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7.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais. 

7.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

7.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a 

análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.2. Liquidação 

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como:  

7.2.3.1. o prazo de validade; 

7.2.3.3. a data da emissão;  

7.2.3.4. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.2.3.5. o período respectivo de execução do contrato;  

7.2.3.6. o valor a pagar; e  

7.2.3.7. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 
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7.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

7.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

7.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

7.3. Prazo de pagamento 

7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

7.4. Forma de pagamento 

7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
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7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

7.5. Cessão de crédito 

7.5.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de 

acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 

2020, conforme as regras deste presente tópico. 

7.5.2. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.5.3. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada 

à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

7.5.4. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições 

de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e 

a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista 

do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e 

contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos 

fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos 

do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

7.5.5. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) 

pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções 

ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime 

jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de 

pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando 

for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO 

NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

7.5.6. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade do contratado. 
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta. 

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor 

preço do item. 

8.2. Exigências de habilitação: Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

8.3. Habilitação jurídica 

8.3.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

8.3.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.3.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.3.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.3.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.3.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz; 

8.3.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

8.3.8. Em virtude do valor a ser licitado, não se vislumbra a necessidade de permissão de participação de 

consórcios na licitação.  

Termo de Referência Aquisição vs 4 (1645162)         SEI 23069.171750/2023-71 / pg. 20

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf


 
 

 

____________________________________________________________________ 
  Pág. 21/23 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: dezembro/2022 
Termo de Referência Aquisições – Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico   
Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão dezembro/2022 
 

8.3.8.1. Como a solução a ser buscada é comum de mercado, sendo que as características do objeto 

podem ser facilmente descritas no Termo de Referência, também não há complexidade que 

justifique a participação de consórcios.  

8.3.9. A IN SEGES/ME nº 116, de 2021 determina, em seu art. 4º, caput, que os editais ou os avisos de 

contratação direta possibilitem a contratação das pessoas físicas, em observância aos objetivos da 

isonomia e da justa competição. Ainda de acordo com o parágrafo único desse mesmo dispositivo, 

será ressalvada a participação de pessoas físicas nas licitações ou contratações diretas, “quando a 

contratação exigir capital social mínimo e estrutura mínima, com equipamentos, instalações e equipe 

de profissionais ou corpo técnico para a execução do objeto incompatíveis com a natureza 

profissional da pessoa física. Para contratação em tela, portanto, não será permitida a participação 

de Pessoas Físicas. 

 

8.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
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8.4.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

8.5. Qualificação Econômico-Financeira 

8.5.1. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 

se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, 

da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

8.5.2. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.5.2.1. Caso não tenha data de vigência expressa na Certidão, será considerado o prazo de 90 

(noventa) dias após a emissão. 

8.5.2.2. Caso a certidão apresente data de vigência expressa pelo Cartório Distribuidor, essa prevalece sobre 

o item.  

8.5.3. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

8.5.4. patrimônio líquido de 5% (cinco por cento) do valor estimado da contratação; 

8.5.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

8.5.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) 

anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

8.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.6.1. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital. 

8.6.2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação. Nessa perspectiva, serão exigidos: 

a) Registro ou inscrição da proponente (empresa) na entidade profissional competente (CREA, CAU ou CRT) 

(obrigatório, consoante o art. 3º, da Resolução CONFEA nº. 1.121, de 2019); 

b) Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, detentor de 

atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, 

no CREA, CAU ou CRT. 
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8.6.3. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características e quantidades compatíveis 

com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados 

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

8.6.4. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 

executados com as seguintes características mínimas: 

a) Fornecimento de módulo habitável ou objeto equivalente ao item licitado; 

b) Quantidade mínima de 1 (hum) módulo com instalações hidrossanitárias e elétricas ou objeto equivalente 

aos itens licitado. 

 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O valor de referência para aplicação do maior desconto corresponde ao disposto na tabela do item 1.1 

deste instrumento. 

9.2. O Valor máximo estimado para esta contratação é de R$343.200,00 (trezentos e quarenta mil, e 

duzentos reais). 

9.3. O critério de julgamento da proposta é o menor preço para o item. 

9.3.1. As regras de desempate entre propostas são aquelas discriminadas no Edital. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. Após aprovação deste Termo de Referência, será indicado disponibilidade orçamentária, através de 

Pré-Empenho, indicando os recursos necessários ou de outro documento comprobatório. 

 

11. ANEXOS 

11.1. Fazem parte deste Termo de Referência os seguintes anexos: 

ANEXO II – Planilha de Formação de Custos (PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO); 

ANEXO III – Minuta Termo de Contrato (INFORMATIVO); 

ANEXO IV – Modelo de Declaração de Preposto e Ambiental (PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO); 

ANEXO V - Termo de Declaração de Concordância e Veracidade (INFORMATIVO); 

 

 

  

 

Termo de Referência Aquisição vs 4 (1645162)         SEI 23069.171750/2023-71 / pg. 23


	Termo de Referência Aquisição vs 4 (1645162)

